
PARECER Nº 1052, DE 2018
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE A MOÇÃO Nº 22, DE 2018
O Deputado Feliciano Filho, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa repudie o Projeto de Lei Federal nº 6268/16, que tramita na Câmara dos Deputados e prevê o exercício da caça de animais silvestres e exóticos e a revogação da Lei de Proteção à Fauna (Lei nº 5.197/67) e o artigo 29, da Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98), e apela, por conseguinte, para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como para o Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação do referido Projeto de Lei, por ferir frontalmente a Constituição Federal.
Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 11, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Da apreciação do tema, verificamos que a presente moção tem por finalidade se manifestar contrariamente ao Projeto de Lei 6.268/2016, o qual tem por finalidade instituir a Política Nacional de Fauna, revogando a Lei de Proteção à Fauna (Lei Federal nº 5.197/1967) e o § 5º do artigo 29 da Lei de Crimes Ambientais (Lei federal nº 9.605/1998). Em 44 artigos, a propositura dispõe sobre princípios, definições, manejo de fauna silvestre, critérios para elaboração de listas de espécies ameaçadas de extinção, reservas para caça, manutenção em cativeiro, eutanásia, abate, coleta de material zoológico, transporte de animais silvestres e sanções.
Entre outras disposições, tal proposição prevê que: os espécimes provenientes do manejo em Reservas Extrativistas (Resex) e Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) podem ser comercializados (artigo 9º); o órgão ambiental competente pode autorizar a implementação de reservas cinegéticas (de caça) em propriedades privadas (artigo 15); a eutanásia e o abate de animal silvestre considerado nocivo às atividades agropecuárias e correlatas ou quando caracterizada superpopulação serão permitidas (artigo 20); e o órgão ambiental federal pode autorizar a coleta de espécimes da fauna silvestre brasileira ou exótica para manutenção em cativeiro (artigo 22).
Representando um claro retrocesso no tocante à legislação ambiental vigente, tal projeto agride frontalmente disposições constitucionais nessa seara, em especial o artigo 225, “caput” e incisos:
Artigo 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

(...)
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
Assim, sob a ótica da proteção do meio ambiente e, pautados nos princípios do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da prevenção, da responsabilidade e do não retrocesso, não podemos concordar com a aprovação da referida propositura federal, que introduz condutas lesivas e contrárias à proteção ambiental.
Por fim, com o intuito de aprimorar o texto original da moção em questão, adequando-o à melhor técnica legislativa, sugerimos o seguinte
SUBSTITUTIVO
“Dê-se à Moção nº 22, de 2018, a seguinte redação:
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem como para o Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, a fim de que empreendam esforços para a não aprovação do Projeto de Lei Federal nº 6268/16, que tramita na Câmara dos Deputados e prevê o exercício da caça de animais silvestres e exóticos, bem como a revogação da Lei de Proteção à Fauna (Lei Federal nº 5.197/67) e do artigo 29 da Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605/98), por ferir frontalmente a Constituição Federal.”
Diante da importância do assunto, manifestamo-nos favoravelmente à Moção nº 22 de 2018, na forma do substitutivo ora apresentado, conclusivamente.
a) Milton Leite Filho – Relator
Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, na forma do substitutivo ora apresentado.

Sala das Comissões, em 30/10/2018.

a) Roberto Tripoli – Presidente 

Roberto Massafera – Célia Leão – Ed Thomas – Welson Gasparini – Marcos Martins – Luiz Turco – Roberto Tripoli 


